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VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SJDHDS) 

 

PARECER 
 

 
1. RELATÓRIO 

 

Cuidam os presentes autos da Auditoria de Acompanhamento da Execução 

Orçamentária e Financeira realizada pela 2ª Coordenadoria de Controle Externo (2ª CCE), 

referente ao período de 01/01/2022 a 31/08/2022, com o objetivo de acompanhar as ações adotadas 

pela Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) para o cumprimento das determinações 

veiculadas por essa Corte na Resolução n.º 35/2014 (Processo nº TCE/003082/2013, referente a 

auditoria operacional realizada na unidade jurisdicionada), mais especificamente das medidas 

previstas no plano de ação apresentado pela unidade jurisdicionada em 2020 (TCE/004714/2020). 

 

Em seu exame técnico, a 2ª CCE concentrou a análise em quatro principais aspectos, a 

saber: (i) se a FUNDAC efetivou as medidas previstas no plano de ação visando o aprimoramento 

do Plano Individual de Atendimento (PIA) dos usuários do sistema; (ii) se houve melhoria e correção 

dos problemas estruturais identificados nas unidades de acolhimento mantidas pela FUNDAC; (iii) 

se a operacionalização da CASE em Vitória da Conquista, através do Contrato de Gestão nº 

01/2022, está de acordo com a legislação; e (iv) se operacionalização das unidades de 
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semiliberdade em Vitória da Conquista e Juazeiro encontram-se de acordo com legislação. 

 

Ao final, a unidade técnica produziu o relatório de auditoria de Ref.2951766-1/52, no qual 

consignou que “a Fundac vem gerindo a política de atendimento ao adolescente em cumprimento 

das medidas socioeducativas com avanços significativos em relação ao último relatório de auditoria 

emitido por este TCE, no entanto, algumas fragilidades foram identificadas, inclusive 

descumprimentos de determinações e de ações previstas em plano de ação elaborado pela Fundac.” 

 

Em virtude dos achados identificados, a 2ª CCE sugeriu a expedição das recomendações 

descritas na Matriz de Achados (Ref.2951766-43/49), a fim de aperfeiçoar a operacionalização nas 

comunidades de atendimento socioeducativo das medidas de internação e internação provisória e 

unidades executoras de medidas socioeducativas de semiliberdade, bem como a aplicação de 

penalidade aos agentes indicados Matriz de Responsabilização (Ref.2951766-50/52). 

 
Em atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório, o Gabinete de Conselheiro 

Relator determinou a notificação dos responsáveis arrolados no despacho de Ref.2952831-1/2, 

para, querendo, apresentar as justificativas e/ou esclarecimentos pertinentes. 

 

Devidamente notificados, todos os responsáveis compareceram aos autos (Ref.2998066-

1/3, Ref.2984155-1/10, Ref.2983836-1/8, Ref.2980253-1/2, Ref.2984392-1/2, Ref.2986316-1/15, 

Ref.2987025-1/3, Ref.2998672-13/16, Ref.2998667-1, Ref.2998670-7/9, Ref.2998670-1/6, 

Ref.2982719-1/6, Ref.2998671-1/6, Ref.2986813-1/6, Ref.2998671-1/6, Ref. 2978528-1/15, 

Ref.2998672-17/30, Ref.2979691- /15, Ref.2998672-38/52 e Ref.2998672-32/34), a exceção do Sr. 

Alexandre Magno Cosme Lacerda Pinheiro, falecido em 31/12/2022, conforme informação de 

Ref.2982719-6.  

 

Na sequência, os autos retornaram à 2ªCCE para análise das respostas encaminhadas, 

tendo a unidade técnica, após exame das justificativas e esclarecimentos apresentados, emitido o 

relatório final de Ref.3091595-1/8, no qual concluiu que “a Fundac não se encontra inerte e seus 

dirigentes estão atentos aos apontamentos dos relatórios de auditoria deste TCE, entretanto, 

ocorreram apenas depois de identificadas as irregularidades pela auditoria deste Tribunal, não 

sendo, portanto, suficientes para afastar as impropriedades narradas pela auditoria.” 

 

Por fim, vieram os autos a este Órgão Ministerial para análise e emissão de parecer. 

 

Em síntese, é o que cumpre relatar. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Consoante relatado, trata-se de Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária 

e Financeira, realizada pela 2ª Coordenadoria de Controle Externo (2ª CCE), com o objetivo de 

acompanhar as ações adotadas pela Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) para o 

cumprimento das determinações contidas na Resolução n.º 35/2014 desse TCE/BA, e, mais 

especificamente, das medidas contempladas no plano de ação apresentado pela entidade 

autárquica (TCE/004714/2020). 

 

Ao final dos trabalhos auditoriais, a 2ª CCE emitiu o relatório de Ref.2951766-1/52, no qual 

consignou que, não obstante a FUNDAC tenha apresentado significativa evolução quanto à 

correção das impropriedades detectadas no último exame realizado pela equipe técnica dessa Corte 

(TCE/006387/2018), algumas fragilidades foram identificadas, inclusive descumprimentos de 

determinações e de ações previstas em plano de ação elaborado pela unidade auditada. Eis o 

quadro com o resumo dos achados auditoriais: 

 

RESUMO DOS ACHADOS 

Achado Item do Relatório 

Deficiências encontradas nos Planos Individuais de Atendimento;  5.1.2 

Descumprimento de determinação acerca da manutenção preventiva e corretiva das 
instalações físicas das CASE; 

 5.2.1 

Acesso à central de monitoramento por câmeras através de celular usado pelo 
vigilante; 

 5.4.2 

Estrutura física em desacordo com as normas de referência/Sinase; 5.4.4 

Unidade de Semiliberdade de Juazeiro sem acesso ao SIPIA;  5.4.5 

Ausência de cursos profissionalizantes na unidade de semiliberdade de Juazeiro; 5.4.1 

 

Tendo em vista que o relatório emitido pela 2ª CCE aborda de forma detalhada e 

consistente as irregularidades identificadas, sinalizando, ainda, as medidas adequadas a serem 

implementadas pela FUNDAC para a correção das fragilidades constatadas e o aprimoramento da 

gestão, este MPC endossa, pelos seus próprios fundamentos, as conclusões lançadas e as 

recomendações sugeridas pela aludida Unidade Técnica. 

 

Por este motivo, serão examinadas, nos tópicos subsequentes, os achados auditoriais que 

este Parquet de Contas reputa de maior relevância, ou que demandam providências diversas ou 

complementares àquelas indicadas pela 2ª CCE, ficando ratificados, como se aqui transcritos 

estivessem, os demais fundamentos lançados nos relatórios técnicos emitidos pela Unidade 

Técnica. 
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2.1 - Deficiências encontradas nos Planos Individuais de Atendimento (item 5.1.2 do Relatório 

de Auditoria) 

 

Como é de conhecimento dessa Corte, o Estatuo da Criança e do Adolescente (ECA) 

determina que o atendimento ao menor deve ser o quanto possível individualizado, valendo lembrar 

que a medida socioeducativa deve atender às necessidades pedagógicas do adolescente, que 

estão em constante mutação. Daí a necessidade da reavaliação periódica e da possibilidade de 

substituição da medida em execução por outra, quando aquela já não mais atender aos objetivos 

sociopedagógicos almejados. 

 

Neste sentido, os planos individuais de atendimento, documento no qual são registradas 

as atividades a serem desenvolvidas pela entidade e as metas a serem atingidas, tanto pelo 

adolescente quanto pela unidade de internação, são um importante instrumento no processo de 

educação e reinserção do adolescente no meio social, nos moldes do previsto no art. 101, §§4º a 

6º, do ECA. 

 

Não obstante isso, em fiscalização realizada por esse TCE no âmbito da FUNDAC, autuada 

sob o nº. TCE/006387/2018, foram constatadas falhas no acompanhamento individual dos 

socioeducandos, irregularidades nos atendimentos técnicos e ambulatoriais, bem como a 

insuficiência na elaboração de relatórios de avaliação e monitoramento periódicos. Observou-se, 

ainda, que não havia sido implementado um sistema integrado de acompanhamento individual do 

socioeducando, que abarcasse a elaboração periódica de relatórios de avaliação e monitoramento 

e dos atendimentos médicos e ambulatoriais realizados. 

 

Tais deficiências foram reconhecidas pela unidade auditada e contempladas no plano de 

ação apresentado pela FUNDAC a essa Corte de Contas, que previu, dentre outras medidas, o 

“acompanhamento individual do socioeducando, inclusive com avaliação dos atendimentos médicos 

e ambulatoriais, por unidade e por adolescente atendido, elaborando relatórios de avaliação e 

monitoramentos periódicos, contendo informações quantitativas, qualitativas e identificadas” – 

correspondente aos itens 1 a 11 do referido documento (Ref.2434806-1/12 do processo 

TCE/004714/2020). 

 

No exame conduzido pela 2ª CCE com vistas à verificação da adequação dos Planos 

Individuais de Atendimento (PIA) elaborados pela FUNDAC, a unidade técnica consignou que houve 

avanços significativos em relação ao acompanhamento individual do adolescente. Por outro lado, a 

auditoria apontou as seguintes irregularidades no tocante ao ponto analisado: (i) planos individuais 
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elaborados em prazo superior ao definido por lei; (ii) ausência de assinatura dos responsáveis no 

documento; (iii) ausência de formulário padrão para o PIA em todas as CASEs; (iv) ausência de 

numeração do SIPIA nos PIA’s. 

 

As impropriedades em comento revelam que os planos individuais de atendimento ainda 

não atendem aos padrões de qualidade e não dispõem da quantidade de informações necessárias 

e suficientes para garantir o adequado acompanhamento do socioeducando, isto é, o atendimento 

personalizado e ajustado às características individuais dos usuários do sistema. 

 

Em virtude disso, os apontamentos de auditoria revelam que os compromissos assumidos 

no plano de ação disponibilizado pela unidade auditada em 2020, naquilo que concerne às 

deficiências dos planos individuais de atendimento, ainda não foram cumpridos pela FUNDAC em 

sua integralidade, apesar dos avanços registrados desde a última inspeção auditorial realizada.  

 

É importante ressaltar que as falhas já haviam sido identificadas em 2018, não se 

justificando a demora na implementação das medidas corretivas previstas no plano de ação, e, por 

consequência, na concretização das práticas necessárias ao aprimoramento do sistema 

socioeducativo gerido pela FUNDAC. 

 

Por tais razões, este MPC entende que deve ser expedida determinação à atual titular da 

FUNDAC para que, em prazo fixado por esse Tribunal, adote as medidas administrativas 

necessárias no sentido de corrigir as deficiências apontadas na elaboração dos Planos Individuais 

de Atendimento, dando cumprimento integral às medidas corretivas previstas no plano de ação 

apresentado pela entidade, sob pena de aplicação da multa prevista na Lei Complementar Estadual 

nº. 005/91. 

 
 
2.2 - Descumprimento de determinação acerca da manutenção preventiva e corretiva das 

instalações físicas das CASE (item 5.2.1 do Relatório de Auditoria) 

 

Outro tópico analisado pela equipe técnica consistiu na inspeção das estruturas físicas que 

sediam as Comunidades de Atendimento Socioeducativo – CASE operacionalizadas pela FUNDAC, 

com o fito de verificar a correção das falhas prediais identificadas na última visita realizada nas 

referidas instalações. Neste contexto, foram inspecionadas as unidades CASE Salvador, CASE 

Feminina e CASE CIA. 

 

Apesar de o relatório auditorial informar que as unidades vistoriadas não mais padecem 
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dos problemas de superlotação apontados no exame conduzido pela 7ªCCE em 2018 (cf. Quadro 

02 – Ref.2951766-14), remanescem inadequações nas dependências visitadas pela auditoria, como 

se depreende do excerto a seguir transcrito: 

 

Verificou-se que todas as CASE não sofrem mais com os problemas causados pela 
superlotação, sendo que todos os alojamentos visitados contavam com camas e 
colchões suficientes para uso dos adolescentes. 
[…] 
No entanto, as CASE ainda apresentam diversas fragilidades nas instalações físicas, 
demonstrando que reparos, reformas e/ou construções previstos no plano de ação 
ainda não foram realizados. 

 

Dentre as falhas identificadas e registradas em fotografias inseridas no corpo do relatório, 

na unidade CASE Salvador foram encontrados problemas como infiltrações, fiação exposta, 

banheiros com graves problemas de manutenção, ausência de espaços para higiene como pias e 

torneiras, revestimentos velhos nas paredes, falta de arejamento adequado nos ambientes, pisos 

desgastados, além da ausência de iluminação adequada, dentre outros pontos. 

 

Na CASE Feminina, por outra via, a equipe responsável pela vistoria constatou a ausência 

de espaço reservado para visita íntima, condição que contraria não apenas o plano de ação 

elaborado pela entidade, bem como o art. 68 da Lei n.º 12.594/2012, que instituiu o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 

 

Por sua vez, na CASE CIA constatou-se problemas estruturais, a exemplo de ausência de 

armários para guarda dos objetos pessoais nos alojamentos, bem como de espaço para realização 

de refeições, iluminação precária, além da utilização de equipamentos improvisados na unidade de 

alimentação e nutrição. Assim, conclui o relatório de auditoria: 

 

Conclui-se que, apesar dos avanços e significativa melhora da situação narrada no 
último relatório de auditoria, permanecem diversas fragilidades nas instalações 
físicas, havendo o descumprimento da determinação “Manutenção preventiva e 
corretiva das instalações físicas, com criação de espaço próprio nas unidades de 
internação para visitas íntimas onde esse ainda não existe” da Resolução nº 35/2014. 
Resumidamente, o descumprimento da supracitada determinação gera ambientes 
insalubres que expõem adolescentes e funcionários a agentes patológicos (CASE 
Salvador e CASE CIA); risco de choques elétricos e uso dos fios como possíveis 
“armas” (CASE Salvador); ambiente inadequado para a correta manipulação de 
alimentos (CASE CIA); ausência de espaço adequado para guarda de pertences 
(CASE Salvador e CASE CIA) e impossibilidade de garantir direito à visita íntima 
assegurado pela legislação (CASE CIA e Feminina). (Ref.2951766-24) 

 

Este representante do Parquet entende que, não obstante os avanços constatados em 

relação à última auditoria realizada por esse Tribunal e os esclarecimentos apresentados pelos 

gestores responsáveis, ainda remanescem falhas estruturais graves nas instalações físicas das 
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CASEs visitadas, as quais vilipendiam direitos básicos dos usuários do sistema socioeducativo, 

demandando, portanto, a imediata atuação da gestão da FUNDAC no sentido de superar o estado 

de desconformidade existente. 

 

Assim, sugere este Parquet a expedição de determinação à atual titular da FUNDAC para 

que, em prazo fixado por esse Tribunal, adote as medidas administrativas necessárias no sentido 

de corrigir as graves irregularidades apontadas pela auditoria nas instalações físicas da CASE 

Salvador, CASE Feminina e CASE CIA, realizando os reparos e/ou reformas necessárias para 

adequar os equipamentos e dependências das referidas unidades aos parâmetros legais, conforme 

previsto no plano de ação apresentado a esse Tribunal, ou, em caso de inviabilidade, promova a 

desativação em definitivo da unidade e a redistribuição dos socioeducandos, sob pena de aplicação 

das sanções previstas na Lei Complementar Estadual nº. 005/91. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal de 

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA: 

 

a) pela juntada da presente auditoria às contas da Fundação da Criança e do 

Adolescente (FUNDAC), referentes ao exercício de 2022 (processo 

TCE/001694/2023), a fim de que seja avaliada a repercussão dos achados 

auditoriais nas contas dos responsáveis pela entidade auditada; 

 

b) pela expedição de determinação à FUNDAC para que, em prazo fixado por 

esse Tribunal, e sob pena de aplicação da multa prevista no art. 35 da Lei 

Complementar Estadual nº. 005/91: 

 

b.1) adote as medidas administrativas necessárias no sentido de corrigir as 

deficiências constatadas pela auditoria na elaboração dos Planos Individuais 

de Atendimento, dando cumprimento integral às medidas corretivas previstas 

no plano de ação apresentado a esse Tribunal; 

 

b.2) adote as medidas administrativas necessárias no sentido de sanear as 

graves irregularidades apontadas pela auditoria nas instalações físicas da 

CASE Salvador, CASE Feminina e CASE CIA, realizando os reparos e/ou 

reformas necessárias para adequar os equipamentos e dependências das 
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referidas unidades aos parâmetros legais, conforme previsto no plano de 

ação apresentado a esse Tribunal, ou, em caso de inviabilidade, promova a 

desativação em definitivo da unidade e a redistribuição dos socioeducandos. 

 

c) pela expedição das recomendações sugeridas pela 2ª CCE no relatório de 

auditoria que instrui o presente processo, ressalvadas aquelas cujo conteúdo 

esteja contemplado pelas determinações indicadas na alínea anterior. 

 

É o parecer. 

 

Salvador/BA, datado e assinado eletronicamente. 

 

DANILO FERREIRA ANDRADE 
Procurador do Ministério Público de Contas 
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